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Uso de medicamentos nos Centros de Atenção Psicossocial: 
análise das prescrições e perfil dos usuários em diferentes 
modalidades do serviço

Drug use in Psychosocial Care Centers: analysis of prescriptions 
and the profile of users in different modalities of the service

Resumo  O objetivo deste artigo foi identificar o 
perfil dos usuários e a prescrição de medicamen-
tos nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 
em uma região de Minas Gerais, Brasil.  Foi re-
alizado um estudo transversal em 11 CAPS de 5 
diferentes modalidades. Dados sociodemográficos 
e informações sobre o uso de medicamentos foram 
obtidas por meio de entrevistas com os usuários, 
análise de prescrições e prontuários utilizando um 
formulário semiestruturado. O número médio de 
medicamentos prescritos por usuário dos CAPS foi 
de 3,38 (±1,76) e os valores foram 4,08 (±1,56), 
3,54 (±1,64) e 2,00 (±1,66) para as modalidades 
de CAPS álcool e Drogas (CAPS ad), CAPS II e 
III e CAPS infantil, respectivamente. A classe tera-
pêutica mais prescrita foi de antipsicóticos. Usuá-
rios que estavam na faixa etária economicamente 
ativa, frequentavam serviços de maior porte (24h) 
ou modalidade CAPS ad e relataram que já utili-
zaram os medicamentos de maneira inadequada, 
apresentaram maior prevalência de prescrições 
com 5 ou mais medicamentos. O uso de medica-
mentos nos CAPS diferiu segundo a modalidade 
do serviço, tendo sido observado um maior grau de 
utilização nos CAPS ad. As diferenças encontradas 
podem subsidiar a discussão de estratégias para a 
promoção do uso racional de medicamentos.
Palavras-chave  Uso de medicamentos, Prescri-
ções de Medicamentos, Psicotrópicos, Serviços de 
Saúde Mental

Abstract  The scope of this article was to identify 
the profile of users and the prescription of drugs in 
the Psychosocial Care Centers (CAPS) in a region 
of Minas Gerais, Brazil. A cross-sectional study 
was conducted in 11 CAPS of 5 different modal-
ities. Sociodemographic data and information 
about drug use were obtained through interviews 
with users and analysis of prescriptions and medi-
cal records, using a semi-structured questionnaire. 
The mean number of drugs prescribed per user in 
CAPS was 3.38 (± 1.76) and the amounts were 
4.08 (± 1.56), 3.54 (± 1.64) and 2.00 (± 1.66) for 
CAPS Alcohol and Drugs (CAPS ad), CAPS II and 
III and CAPS for children (CAPSi), respectively. 
The most prescribed therapeutic class was anti-
psychotics, with emphasis on haloperidol. Users in 
the economically active age group attended larger 
units (24h) or the CAPS ad modality and reported 
that in the past they had used drugs inappropri-
ately and had a higher prevalence of prescriptions 
containing 5 drugs or more. The profile of drug use 
in the CAPS differed according to the modality of 
the service, and a greater degree of utilization was 
observed in the CAPS ad units. The differences 
revealed may subsidize discussion of the strategies 
for promoting the rational use of drugs. 
Key words  Drug use, Drug prescriptions, Psycho-
tropic drugs, Mental health services
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introdução

Os transtornos mentais representam um sério 
problema para a saúde da população. Em 2010, 
7,4% de todos os anos de vida perdidos ajus-
tados por incapacidade foram atribuídos aos 
transtornos mentais, segundo estimativa da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS)1. No Brasil, 
a prevalência dos transtornos mentais é elevada. 
Um estudo multicêntrico realizado em impor-
tantes capitais brasileiras, indicou proporções de 
transtornos mentais acima de 50% para usuários 
atendidos na Atenção Primária à Saúde. Maiores 
taxas foram observadas em mulheres, desempre-
gados e pessoas com baixo nível de escolaridade2. 
Um estudo realizado em São Paulo indicou que 
os transtornos mentais mais comuns foram an-
siedade (19,9%), distúrbios do humor (11%) e 
controle de impulsos (4,3%)3. 

Apesar da elevada prevalência dos transtor-
nos mentais, estudos apontam que apenas uma 
baixa proporção da população tem acesso ao 
tratamento medicamentoso3-5. A prevalência do 
uso de medicamentos psicotrópicos apresenta 
variações em todo o mundo, 14,9% na Irlanda6, 
10,6% na Austrália7 e 7,2% no Canadá8. No Bra-
sil estudos de base populacional indicam valores 
entre 6 a 14% para o uso de psicotrópicos, sendo 
os antidepressivos e benzodiazepínicos as classes 
de medicamentos mais prescritos, com maior 
prevalência de uso nas mulheres4,9-11. 

O uso de medicamentos psicotrópicos é fun-
damental no tratamento de muitos transtornos, 
mas podem expor os usuários a eventos adver-
sos e interações medicamentosas importantes, 
de forma que esta classe está associada às inter-
nações causadas por eventos adversos a medi-
camentos12. Assim como o acesso, o uso racio-
nal dos medicamentos (URM) é uma premissa 
fundamental para a promoção da saúde. O uso 
racional está relacionado à disponibilização de 
medicamentos apropriados para as condições 
clínicas, em doses adequadas às necessidades in-
dividuais, por um período adequado e ao menor 
custo possível (para o indivíduo ou para a socie-
dade)13. No âmbito da saúde mental, o URM é 
uma prática essencial, tendo em vista a condição 
crônica de alguns tratamentos, a necessidade de 
manutenção e combinação com outros medi-
camentos por longos períodos14. A adoção de 
práticas para o uso racional perpassa pela padro-
nização das condutas e estabelecimento de listas 
de medicamentos essenciais pelos serviços, con-
tribuindo assim, para o acesso a terapias seguras 
e eficientes13. 

A Política de Saúde Mental no Brasil está 
estruturada nas Redes de Atenção Psicossocial 
(RAPS), na qual os Centros de Atenção Psicos-
social (CAPS) assumem uma posição estratégica 
no território, o que pode remeter à adoção de 
condutas diferenciadas, adaptadas a cada região 
de saúde e administradas pelos gestores locais15. 
No entanto, o subfinanciamento da saúde e a di-
ficuldade dos municípios em planejar uma ges-
tão regional para os serviços de saúde mental são 
importantes limitações para o funcionamento 
adequado das RAPS15.

Apesar da importância de se incorporar mé-
todos avaliativos no âmbito da política de saúde 
mental, as pesquisas avaliativas ainda não alcan-
çaram um espaço nacional e necessitam de am-
pliação15. Mesmo com o crescimento dos estudos 
no campo da saúde mental, diversas caracterís-
ticas inerentes a estes serviços são desconheci-
das. A identificação de diversos aspectos, como 
os medicamentos mais prescritos nos serviços, é 
importante para a tomada de decisão, planeja-
mento e monitoramento das políticas de Assis-
tência Farmacêutica, identificação de critérios 
utilizados para a prescrição e serviços a serem 
disponibilizados aos usuários. O objetivo com o 
presente estudo foi identificar o perfil de usuá-
rios e dos medicamentos prescritos nas diversas 
modalidades de CAPS, na Região do Médio Pa-
raopeba, Minas Gerais.

métodos

Foi realizado um estudo transversal com usuá-
rios dos CAPS de uma região de Minas Gerais de-
nominada Médio Paraopeba-MG. A região apre-
senta 15 CAPS distribuídos entre sete municípios 
de diferentes portes. Os CAPS elegíveis para o 
estudo compreenderam aqueles localizados em 
cidades com população superior a 100.000 ha-
bitantes, sendo, portanto, sede de microrregiões 
de saúde ou referência para demais cidades da 
região. Na Região do Médio Paraopeba-MG fo-
ram identificados em 2014, 11 serviços de saúde 
mental que atenderam aos critérios de elegibili-
dade para a coleta de dados, sendo dois CAPS II, 
quatro CAPS III, dois CAPSi, um CAPS ad e dois 
CAPS ad III.

Os CAPS diferem quanto ao porte em I, II e 
III, sendo os CAPS II aqueles destinados a aten-
der usuários com transtornos graves e persis-
tentes em municípios com população acima de 
70.000 habitantes e os CAPS III acima de 150.000 
habitantes, e por modalidade de atendimento, os 
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CAPS ad são destinados ao atendimento de usu-
ários de álcool e outras drogas e os CAPSi para 
o atendimento do público infanto-juvenil. Em 
função da divergência do perfil de público, faixa 
etária predominante e proposta de tratamento 
realizada em cada modalidade de CAPS, as aná-
lises do perfil sociodemográfico e uso de medi-
camentos nos serviços foram realizadas conside-
rando três diferentes classificações: CAPS II e III; 
CAPS ad e CAPSi. 

Um formulário semi-estruturado foi elabora-
do para a coleta de variáveis sociodemográficas 
dos usuários dos CAPS e informações sobre a te-
rapia medicamentosa. Foram coletadas informa-
ções sobre os medicamentos em uso diretamente 
das prescrições e prontuários dos usuários pelos 
pesquisadores. Aspectos sobre a farmacoterapia 
foram coletados por meio de entrevista dirigida 
aos usuários e seus responsáveis. Nessa entrevis-
ta, foi aferido se os usuários realizaram leitura e 
interpretação do nome dos medicamentos pre-
sentes em sua prescrição ou prontuário, se rela-
taram uso de medicamentos de maneira inade-
quada, se buscaram por orientação sobre o uso 
dos medicamentos e com quais profissionais. Foi 
verificado ainda se o usuário sabia administrar 
os medicamentos sozinho, ou seja, identificar os 
medicamentos, doses e horários para a adminis-
tração sem a ajuda de outra pessoa, conforme o 
relato do próprio usuário ou do seu responsável.

Foi realizada a análise da prescrição, identi-
ficando a presença de informações obrigatórias 
e fundamentais para dispensação, como nome 
e concentração do medicamento, forma farma-
cêutica, posologia e ainda alguma recomendação 
voltada à orientação do paciente. Os dados de-
clarados pelos entrevistados foram confrontados 
com a prescrição mais atual arquivada no serviço 
ou em posse do usuário e seu prontuário. Foram 
coletadas ainda orientações adicionais que esti-
vessem registradas nas prescrições ou prontuá-
rios sobre o uso dos medicamentos. Foram con-
siderados somente os medicamentos prescritos 
pelos CAPS, uma vez que as informações sobre 
medicamentos prescritos em outros serviços 
eram insuficientes ou ausentes. 

Um cálculo amostral para determinação do 
número mínimo de entrevistados foi realizado 
e considerou a população das cidades elegíveis 
para o estudo. O cálculo considerou prevalên-
cia a priori de 50%, devido à heterogeneidade 
dos eventos avaliados, erro de 5%, intervalo de 
confiança de 95% e 30% de perdas. O número 
mínimo de entrevistas aplicadas em cada CAPS 
considerou a razão entre a população da cidade 

em que a instituição estava alocada e a população 
total das cidades incluídas na pesquisa, dividin-
do-se esse valor pelo número de CAPS presentes 
nestas cidades. Utilizou-se o software OpenEpi® 
versão 3.02 para realizar o cálculo amostral, o 
qual obteve o valor mínimo de 500 participantes.

A coleta de dados foi realizada no período de 
agosto de 2014 a fevereiro de 2015. A amostra sis-
temática incluiu 501 usuários que realizavam tra-
tamento no serviço em regime intensivo ou não. 
Os dias preestabelecidos para coleta de dados nos 
serviços consideraram a rotatividade da equipe 
de profissionais dos CAPS e o suporte necessá-
rio para os pesquisadores. Uma equipe treinada 
composta por farmacêuticos e graduandos em 
farmácia realizou a coleta em cada um dos CAPS, 
as condutas para a abordagem dos usuários fo-
ram padronizadas durante o teste piloto. As en-
trevistas com os usuários foram conduzidas em 
locais reservados ou abertos, que garantissem a 
conversa do participante e seu responsável, quan-
do presente, com o entrevistador, sem interferên-
cia de outros usuários ou funcionários dos CAPS. 

Utilizou-se como critério de inclusão na pes-
quisa a indicação pelos profissionais dos serviços 
daqueles usuários em regime de internação no 
serviço em condições de realizar entrevista, ou 
seja, pacientes que não estavam em crises agudas 
nos últimos dias. Durante a entrevista foram ex-
cluídos do estudo usuários que não compreen-
diam as perguntas do formulário, mesmo após a 
explicação do pesquisador, caracterizando algum 
quadro de confusão mental. Também foram ex-
cluídos da pesquisa usuários que apresentaram 
inquietação ou distorção das informações decla-
radas, demonstrando não haver condições psico-
lógicas de participação.

A sistematização da amostra consistiu na 
abordagem dos usuários que frequentavam o 
serviço, em dias e turnos pré-estabelecidos para 
a coleta de dados, prezando a rotatividade do 
público atendido e escala de profissionais. Os 
usuários foram convidados a participar da pes-
quisa mediante assinatura do Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido (TCLE) da pesquisa. 
Familiares e/ou responsáveis por acompanhar os 
usuários poderiam assinar o TCLE e participar 
concomitantemente na resposta aos formulários 
repassando informações.

As características sociodemográficas, medi-
camentos prescritos e aspectos sobre a terapia 
foram descritas através de medidas de tendência 
central e de dispersão, assim como de proporção. 
Os medicamentos foram classificados de acordo 
com a Anatomical Therapeutic Chemical Clas-
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sification System (ATC) e agrupados conforme 
o terceiro nível desta classificação. Foi calcula-
do o número de medicamentos prescritos que 
pertenciam às listas de referência da OMS e a 
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
(RENAME) vigentes à época, considerando nesta 
última, os respectivos componentes de financia-
mento estabelecidos pela Política de Assistência 
Farmacêutica do Ministério da Saúde, responsá-
veis por estabelecer a disponibilidade e fluxo de 
acesso aos medicamentos na rede pública.

Os pesquisadores foram previamente treina-
dos para a coleta dos dados. A concordância inte-
robservador para extração dos dados foi testada 
pelo teste kappa e apresentou bons resultados 
(0,895; p < 0,001). Considerando que nenhum 
dos serviços adotava o prontuário eletrônico e a 
maioria das prescrições emitidas era manuscri-
ta, a concordância dos pesquisadores na extração 
destes dados tornou-se um critério de validação 
importante. A elaboração do banco de dados in-
cluiu métodos de controle de qualidade, houve 
dupla digitação de 10% dos dados no qual obser-
vou-se excelente concordância (k > 0,80) entre os 
dois digitadores. A discordância das informações 
durante essa conferência motivou a revisão dos 
dados por ambos os pesquisadores. 

Para avaliar a correlação entre as variáveis do 
estudo, a variável dependente número de medi-
camentos prescritos foi investigada identificando 
os casos em que este número apresentava o valor 
de 5 ou mais medicamentos prescritos pelos ser-
viços desta região, ou seja, caracterizando casos de 
politerapia. As variáveis independentes compre-
enderam aquelas relacionadas às características 
sociodemográficas desta população (sexo, idade, 
estado civil, escolaridade, trabalho); aspectos so-
bre o funcionamento dos serviços (modalidade 
do serviço, período de funcionamento, tempo de 
vinculação do paciente ao serviço), bem como 
aspectos relacionados aos medicamentos e infor-
mações sobre seus usuários (classificação ATC, 
presença de recomendações de uso na prescrição, 
relato de uso inadequado pelos usuários, busca 
por informações sobre o uso de medicamentos 
prescritos e capacidade do usuário administrar 
os medicamentos sozinho). 

As variáveis foram categorizadas e calculada 
a razão de prevalência (RP) da variável respos-
ta frente a cada uma das variáveis explicativas, 
considerando as prescrições a partir de 5 medica-
mentos. Foi realizado o cálculo da RP bruta utili-
zando os valores dispostos em tabelas de contin-
gência, o cálculo do intervalo de confiança consi-
derou o nível de significância de 5%. Os softwares 

empregados nas análises estatísticas foram o IBM 
SPSS Statistics versão 19.0 e Microsoft Excel®.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal de Minas 
Gerais.

Resultados 

Foram abordados 501 usuários, dos quais 467 
atendiam aos critérios de inclusão para o estudo. 
Verificou-se que 98,3% dos usuários realizavam 
consultas regulares com o especialista do CAPS 
no qual era acompanhado. Os usuários do sexo 
masculino corresponderam a 63,2% dos parti-
cipantes inclusos neste estudo. A média de ida-
de dos usuários foi de 34,7 (DP = 16,5) anos, a 
faixa etária mais prevalente nos CAPS II e III e 
nos CAPS ad é a de 31 a 40 anos, representando 
23,87% da população do estudo. Os usuários que 
declararam estar casados ou em uma relação es-
tável corresponderam a 20,8% dos entrevistados. 
Os usuários adultos apresentaram nível de esco-
laridade baixo, 51,4% deles nunca estudaram ou 
não completaram o ensino fundamental e apenas 
20,7% declararam ter o ensino médio completo 
(Tabela 1).

Foram prescritos 1.566 medicamentos para 
os usuários dos CAPS, variando de 0 a 9 medi-
camentos por prescrição, com o valor médio de 
3,38 medicamentos (DP = 1,76) por usuário. As 
prescrições analisadas listaram 46 medicamentos 
diferentes, dos quais 28 constavam na RENAME 
e 18 na lista de medicamentos essenciais da OMS 
vigente no período do estudo. Os 19 medicamen-
tos que não constavam na RENAME também 
não foram encontrados na lista de medicamen-
tos essenciais da OMS, exceto o medicamento 
lorazepam. Considerando a freqüência das pres-
crições, observa-se que 82,2% dos medicamentos 
prescritos nos CAPS estavam contemplados na 
RENAME vigente, alocados principalmente no 
componente básico da assistência farmacêutica 
(91,4%) e em menor percentagem nos compo-
nentes especializado (8,5%) e estratégico (0,1%).

A classe de medicamentos mais prescrita, de 
acordo com o terceiro nível da classificação ATC, 
foi a dos antipsicóticos (N05A), correspondendo 
a 37,5%. Os medicamentos mais prescritos foram 
haloperidol, clonazepam, biperideno, diazepam e 
ácido valpróico (Tabela 2). Usuários em trata-
mento nos CAPS ad apresentaram, em média, 
prescrições com o maior número de medica-
mentos (4,08; DP = 1,56), e usuários dos CAPSi 
o menor número (2,00; DP = 1,66) (Tabela 3). 
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tabela 1. Características sociodemográficas dos usuários dos Centros de Atenção Psicossocial da Região do 
Médio Paraopeba-MG, 2014-2015. 

variáveis Categorias
CAPs ii e iii CAPs ad CAPsi frequência 

n(%)n(%) n(%) n(%)

Idade 0 a 10 anos 11(4,04) 0 33(37,93) 44(9,46)

(n=465) 11 a 20 anos 11(4,04) 1(0,94) 54(62,07) 66(14,19)

 21 a 30 anos 48(17,64) 19(17,92) 0 67(14,19)

 31 a 40 anos 77(28,31) 34(32,07) 0 111(23,87)

 41 a 50 anos 67(24,63) 24(22,64) 0 91(19,57)

 51 a 60 anos 41(15,07) 22(20,75) 0 63(13,55)

 60 anos ou mais 17(6,25) 6(5,66) 0 23(4,96)

Sexo Masculino 138(50,36) 87(82,07) 70(80,46) 295(63,17)

(n=467) Feminino 136(49,63) 19(17,92) 17(19,54) 172(36,83)

Ocupação Nunca Trabalhou 13(6,10) 5(4,85) 0 18(4,47)

(n=403) Funções sem qualificação 60(28,17) 22(21,36) 0 82(20,35)

 Funções nível fundamental/
profissionalizante

77(36,15) 63(61,16) 0 140(34,74)

 Funções nível médio/técnico 11(5,16) 11(10,68) 0 22(5,46)

 Estudante 16(7,51) 0 87(100) 103(25,56)

 Funções de nível superior 8(3,75) 1(0,97) 0 9(2,23)

 Aposentado/benefício social 20(7,33) 1(0,97) 0 21(5,21)

 Desempregado 6(2,81) 0 0 6(1,49)

 Outros 2(0,93) 0 0 2(0,50)

Estado Civil Casado/união estável/mora com 
companheiro (a)

66 30 0 96(20,78)

(n=462) Solteiro 151 61 0 212 (45,89)

 Divorciado/separado/viúvo 39 14 0 53(11,47)

 NA (menores de idade) 14 0 87 101(21,86)

Nunca estudou 8 2  10(2,48)

Escola especial 2 0  2(0,50)

Fundamental incompleto 124 43 41 208(51,49)

 Fundamental completo 30 17  47(11,63)

Escolaridade Ensino médio incompleto 19 12 15 46(11,39)

Adultos Ensino médio completo 49 23  72(17,82)

(n=404) Ensino médio técnico 6 1  7(1,73)

 Superior incompleto 3 2  5(1,24)

 Superior completo 5 1  6(1,49)

 Doutorado 1 0  1(0,25)
* Os dados são referentes a usuários com idade superior a 18 anos. CAPS - Centro de Atenção Psicossocial; CAPS II e III - CAPS 
modalidades I e II; CAPS ad - CAPS modalidade álcool e outras drogas; CAPSi - CAPS modalidade infanto juvenil.

Destaca-se que, além dos medicamentos psico-
trópicos, foi identificada a prescrição de vitami-
nas, frequentemente indicadas aos usuários de 
álcool e outras drogas como parte do tratamento 
de reabilitação.

Observa-se que os usuários em tratamento 
são os principais responsáveis por receber a me-
dicação que será utilizada no momento que não 
estão nos CAPS, prática relatada por 327 (70,6%) 
usuários. Esta medicação é levada pelo usuário 
ou responsável para uso na residência, trabalho 
ou na escola, de acordo com sua rotina. Verifi-

cou-se que 173 (39,3%) usuários entrevistados 
não souberam falar ou ler o nome de nenhum 
dos medicamentos em uso. Do total de usuários, 
197 (46,24%) declaram que não sabiam utilizar 
os medicamentos sozinhos e precisavam da aju-
da de um responsável. O relato de uso de medi-
camentos de maneira incorreta foi realizado por 
152 usuários (35,0%), apesar da maioria deles 
(72,9%) ter declarado que procuraram orienta-
ção sobre o uso dos medicamentos no caso de 
dúvidas, reportando principalmente ao médico 
(48,4%). O resultado estratificado por modali-
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tabela 2. Medicamentos mais prescritos nos Centros de 
Atenção Psicossocial segundo modalidade, Região do Médio 
Paraopeba-MG, 2014-2015.

medicamento
CAPs 

ii e iii

CAPs 

ad
CAPsi

frequência 

n(%)

haloperidol 157 19 17 193(12,32)

clonazepan 103 18 7 128(8,17)

biperideno 104 10 10 124(7,92)

diazepam 53 57 4 114(7,28)

ácido valpróico 71 19 11 101(6,45)

clorpromazina 65 18 12 95(6,07)

levomepromazina 60 19 9 88(5,62)

carbamazepina 29 34 17 80(5,11)

fluoxetina 50 17 2 69(4,41)

vitaminas do 
complexo B

2 61 0 63(4,02)

risperidona 35 2 24 61(3,90)

tiamina 1 54 0 55(3,51)

carbonato de lítio 43 9 0 52(3,32)
CAPS - Centro de Atenção Psicossocial; CAPS II e III - CAPS 
modalidades I e II; CAPS ad - CAPS modalidade álcool e outras 
drogas; CAPSi - CAPS modalidade infanto juvenil.

tabela 3. Prescrição de medicamentos por modalidade de Centros de Atenção Psicossocial da Região do Médio 
Paraopeba-MG, 2014-2015.

modalidade de serviço n
valor 

mínimo

valor 

máximo
média

Desvio 

Padrão
p(1-2)

Wilcoxon* 

p(1-3)
p(2-3)

CAPS II e III (1) 272 0 9 3,54 1,64

CAPS ad (2) 106 0 7 4,08 1,56 <0,001 <0,001

CAPSi (3) 85 0 6 2,00 1,66 <0,001

Total 463 0 9 3,38 1,76
* Teste de Wilcoxon de comparação de médias entre as modalidades de serviço. CAPS - Centro de Atenção Psicossocial; CAPS II e 
III - CAPS modalidades I e II; CAPS ad - CAPS modalidade álcool e outras drogas; CAPSi - CAPS modalidade infanto juvenil.

dade de CAPS, aponta que menor percentual de 
usuários dos CAPS III e CAPS III ad apresenta-
ram conhecimento da terapia medicamentosa 
(33,1% e 27,0% respectivamente). Os usuários 
dos CAPS III são os que mais relataram uso ina-
dequado dos medicamentos (49,7%) e as prescri-
ções emitidas nestes serviços apresentaram me-
nor percentual de recomendações direcionadas 
aos pacientes (24,5%) (Tabela 4).

A análise das prescrições emitidas pelo ser-
viço em posse dos pacientes, quando do retor-
no para uma consulta, ou aquelas arquivadas na 
enfermaria para atendimento diário revelou que 
apesar das informações básicas para identificação 
dos medicamentos constarem nas prescrições, 

170 (41,1%) delas não indicaram a forma farma-
cêutica de algum dos medicamentos prescritos. 
Recomendações adicionais para uso dos medica-
mentos foram encontradas em 223 (54,3%) pres-
crições ou prontuários analisados. 

Usuários adultos na faixa etária economica-
mente ativa (20-59 anos) apresentaram razão de 
prevalência para o uso de cinco ou mais medica-
mentos 3,95 vezes maior que usuários fora des-
sa faixa etária; usuários que utilizavam serviços 
com funcionamento 24h, RP =  2,37; aqueles que 
faziam tratamento em unidades CAPS ad, RP= 
1,72; aqueles que utilizavam medicamentos de 
alguma das classes de antipsicóticos ou antiepi-
lépticos ou ansiolíticos RP = 3,34, RP = 3,93 e RP 
= 2,12, respectivamente; e aqueles que relataram 
uso inadequado dos medicamentos RP = 1,46. 
Relação inversa foi observada para os usuários 
cuja prescrição apresentava informações adicio-
nais (RP = 0,53) e para aqueles que frequentavam 
o CAPS II ou CAPSi (RP = 0,56 e RP = 0,29, res-
pectivamente) (Tabela 5). 

Discussão 

A identificação do perfil de usuários e atendi-
mentos realizados por diferentes modalidades 
de CAPS é uma informação estratégica que pode 
orientar a oferta de serviços e a conduta dos pro-
fissionais nesta e em outras regiões. As caracterís-
ticas sociodemográficas dos usuários dos CAPS 
II, III e CAPS ad apresentam um perfil coinciden-
te, adultos na faixa etária média de 30 a 40 anos, 
solteiros e com baixa escolaridade, perfil similar 
a outros estudos desenvolvidos em CAPS brasi-
leiros16,17. A maioria dos participantes estava na 
faixa etária economicamente ativa. Há uma rela-
ção direta entre o desemprego ou subemprego e 
as doenças mentais, sendo o trabalho um impor-
tante determinante social de saúde18. Um estudo 
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tabela 4. Perfil dos usuários por modalidade de Centros de Atenção Psicossocial da Região do Médio Paraopeba-
MG, 2014-2015.

modalidade 

de CAPs

Usuário conhece 

todos os 

medicamentos 

(%)

Prescrição/

prontuário 

contém 

recomendação 

sobre uso dos 

medicamentos (%)

Usuário sabe 

utilizar os 

medicamentos 

sozinho (%)

Usuário 

relata uso 

inadequado dos 

medicamentos 

(%)

Usuário/

responsável 

procura por 

informações sobre 

medicamentos 

(%)

CAPS II 60,0 75,5 56,4 26,6 72,9

CAPS II ad 71,4 92,9 71,4 28,6 42,9

CAPS III 33,1 24,5 57,5 49,7 73,6

CAPS III ad 27,0 47,7 66,3 28,9 67,8

CAPSi 79,1 98,3 19,7 17,6 85,5

multicêntrico nacional reforçou a necessidade de 
desenvolvimento de políticas de emprego como 
estratégias de reinserção dos usuários dos CAPS 
ao identificar que o afastamento temporário ou 
definitivo do trabalho em pacientes em trata-
mento psiquiátrico foi diretamente associado 
à baixa escolaridade, ao número de internações 
ao longo da vida e ao diagnóstico de transtorno 
mental grave19. Oficinas de qualificação profis-
sional, cursos de capacitação e supletivos, por 
exemplo, são parcerias que os gestores dos CAPS 
podem estabelecer para cumprir o papel social de 
reinserção dos indivíduos e promover oportuni-
dades. 

A prescrição de diversos medicamentos no 
tratamento dos transtornos mentais é uma prá-
tica cada vez mais comum, que pode estar as-
sociada a diversos riscos para os usuários14, mas 
em algumas situações, de difícil tratamento ou 
diagnóstico, é reconhecida como uma impor-
tante prática pelos psiquiatras20. O aumento da 
polifarmácia na psiquiatria segue uma tendên-
cia de aumento nas últimas décadas com declí-
nio da monoterapia, o que pode ser observado 
no número de medicamentos prescritos14,21. Os 
resultados obtidos nesta região concordam com 
outros estudos que apontam uso médio de 2 a 
3 medicamentos16,22,23 por paciente para o tra-
tamento de transtornos mentais. No entanto, o 
destaque para o maior número de medicamentos 
prescritos nos CAPS ad e CAPS III, valores aci-
ma da média, pode identificar a necessidade de 
condutas prioritárias para estas modalidades de 
serviço, no que diz respeito ao monitoramento 
do uso de medicamentos. 

Os CAPS III acolhem usuários com transtor-
nos graves e severos e tem uma importante fun-

ção no contexto de emergências psiquiátricas, ao 
ser um estabelecimento porta de entrada do SUS 
com funcionamento 24 horas ao dia. Nos CAPS 
ad destacam-se as condutas adotadas para desin-
toxicação e estabilização do paciente, tratando os 
principais sintomas da abstinência conforme a 
resposta do usuário24. O uso de maior número de 
medicamentos nestes serviços, implica a necessi-
dade de ações de monitoramento clínico do usu-
ário, a fim de promover a efetividade da terapia, 
identificação de eventos adversos e melhor adesão 
ao tratamento. O monitoramento de interações 
medicamentosas e acompanhamento farmaco-
terapêutico são ações que podem, por exemplo, 
contribuir para o uso adequado da terapia pelo 
usuário, melhora na adesão e nas condições de 
polifarmácia antipsicótica, além da qualificação 
da equipe para a tomada de decisão25. Apesar 
destas práticas estarem distantes da realidade dos 
CAPS desta região26, sua inserção nos serviços de 
saúde mental pode ser vislumbrada para alguns 
usuários em um primeiro momento e prioriza-
da para as modalidades de CAPS que atendem 
pacientes debilitados e em situações mais graves 
como aqueles dos CAPS ad e CAPS III. 

Nos CAPS II e III os medicamentos mais 
prescritos são os antipsicóticos e ansiolíticos, as-
sim como observado em outros estudos16,17,22. O 
uso crônico de ansiolíticos pode despertar preo-
cupação quanto ao abuso e a dependência a que 
estão sujeitos estes usuários. Os antipsicóticos 
são medicamentos que apresentam eventos ad-
versos importantes, requerem monitoramento 
principalmente quando utilizados de forma as-
sociada25,27, e além disso, o uso prolongado está 
frequentemente associado ao abandono do tra-
tamento pelos usuários27. Assim, nestas modali-
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tabela 5. Razão de prevalência para prescrição com 5 ou mais medicamentos nos Centros de Atenção 
Psicossocial da Região do Médio Paraopeba-MG, 2014-2015.

variáveis Descrição n %P

Razão de 

Prevalência 

(RP)

iC (95%)

Sexo Feminino 172 36,83 0,75-1,38

Masculino 295 63,17 1,02

Idade Economicamente ativa 328 71,15 3,95 2,26-6,91

Economicamente inativa 133 28,85

Estado civil* Em algum relacionamento 96 26,59 0,8 0,56-1,16

Vive sozinho 265 73,41

Escolaridade Ensino médio completo 91 22,52 1,239 0,89-1,72

Ensino médio incompleto 313 77,48

Trabalho* Sim 257 85,1 1,86 1,25-2,78

Não 45 14,9

Serviço Funciona 24h 266 57,45 2,37 1,65-3,39

Não funciona 24h 197 42,55

Serviço Serviço ad 106 22,89 1,72 1,29-2,31

Demais modalidades 357 77,11

ATC 3 antidepressivo Sim 169 36,50 1,36 1,02-1,82

Não 294 63,50

ATC 3 antipsicótico Sim 330 71,27 3,34 1,99-5,60

Não 133 28,73

ATC 3 antiepiléptico Sim 257 55,50 3,93 2,58-5,99

Não 206 44,50

ATC 3 ansiolítico Sim 119 25,70 2,12 1,60-2,80

Não 344 74,30

CAPS II Sim 98 21,17 0,56 0,35-0,89

Não 365 78,83

CAPS ad II Sim 14 3,02 1,55 0,83-2,89

Não 449 96,98

CAPS III Sim 174 37,58 1,47 1,1-1,46

Não 289 62,42

CAPS ad III Sim 92 19,87 1,67 1,23-2,25

Não 371 80,13

CAPSi Sim 85 18,36 0,29 0,15-0,57

Não 378 81,64

Recomendação na prescrição Há recomendação adicional na 
prescrição 

223 54,26 0,53 0,39-0,71

Não há nenhuma recomendação 
adicional na prescrição 

188 45,74

Uso inadequado Usuário relatou 152 35,02 1,46 1,09-1,95

Não há relato do usuário 282 64,98

Procura por informações 
sobre os medicamentos em 
uso

Usuário procura informações 321 72,95 0,76 0,53-1,06

Usuário não procura 
informações 

119 27,05

Usuário/familiar declarou 
que sabe utilizar sozinho os 
medicamentos

Sim 229 53,76 0,92 0,68-1,23

Não 197 46,24   
*Os dados são referentes a usuários com idade superior a 18 anos.



2879
C

iên
cia &

 S
aú

d
e C

o
letiv

a, 2
5

(7
):2

8
7

1
-2

8
8

2
, 2

0
2

0

dades de CAPS, ações voltadas para a revisão da 
terapia considerando o uso racional dos medica-
mentos, monitoramento de alguns eventos ad-
versos e principalmente a educação do paciente, 
podem ser estratégias para identificar potenciais 
problemas relacionados aos medicamentos e 
propor intervenções para melhorar aspectos da 
terapia. 

Nos CAPS infanto juvenis, o uso mais restri-
to de medicamentos concorda com a proposta 
destes centros, estabelecendo um ponto de apoio 
para a família, e a oferta de diversas terapias, in-
clusive as não medicamentosas. A necessidade de 
preservar este perfil de atendimento vem ao en-
contro de recomendações internacionais que vi-
sam reduzir o crescente fenômeno da medicaliza-
ção, principalmente na infância28, considerando 
que o comportamento também é fruto de inte-
rações sociais como aquelas realizadas na família, 
escola e sociedade28. Nos CAPSi o medicamento 
mais prescrito foi o neuroléptico risperidona, se-
guido de antiepilépticos e antipsicóticos, medi-
camentos estes que apresentam diversos eventos 
adversos e requerem um uso controlado por lon-
gos períodos. Diante deste perfil, atividades dire-
cionadas às crianças e seus familiares com foco 
na educação, orientação e comunicação para o 
uso destes medicamentos podem ser importantes 
para aumentar a adesão ao tratamento, que é um 
problema frequente nesta população.

Em todos os CAPS identificou-se que os usu-
ários são os principais responsáveis por receber 
a medicação prescrita, porém mais de um terço 
deles apresentaram dificuldades em relatar a me-
dicação em uso, não sabem utilizar os medica-
mentos sozinhos e declararam já ter utilizado os 
medicamentos de maneira incorreta. Resultados 
similares apontam que os usuários, em geral, não 
apresentam um bom nível de informação sobre 
os medicamentos prescritos, seja nos serviços da 
atenção primária à saúde29 ou nos serviços de 
saúde mental17. Estes resultados analisados por 
modalidade de CAPS, indicaram maiores defici-
ências nos CAPS III, serviços que podem ser con-
siderados prioritários na implantação de orienta-
ções e treinamento da equipe multiprofissional. 

Em geral o debate sobre o uso de medica-
mentos nos CAPS ainda é um assunto pouco 
abordado com os usuários e entre os próprios 
profissionais da equipe multidisciplinar, que dei-
xam muitas vezes a comunicação apenas a cargo 
do médico30. Sendo este um perfil geral dos CAPS 
da região, destaca-se a necessidade de repensar as 
ações inerentes ao envolvimento dos usuários, 
mas considerar uma abordagem diferenciada das 

equipes multiprofissionais para cada modalidade 
de serviço sobre o uso dos medicamentos. Consi-
derando o baixo nível de instrução dos usuários, 
destaca-se a necessidade de ações educativas di-
recionadas para todas as modalidades de servi-
ço. Enquanto os pacientes dos CAPS ad podem 
apresentar maior interesse por informações so-
bre o uso concomitante de outros medicamen-
tos e como administrá-los, informações sobre os 
efeitos colaterais da terapia podem ser enfoque 
dos usuários dos CAPS II e III que tratam essen-
cialmente dos transtornos mentais. 

Importa ressaltar que muitas iniciativas e 
atividades, dependem, dentre outros fatores, de 
recursos destinados à manutenção dos CAPS. 
Atualmente o recurso do governo federal apre-
senta valores desatualizados, corroborando com 
um modelo de subfinanciamento, que não se res-
tringe à saúde mental, mas a todo sistema de saú-
de15. Nos CAPS, o subfinanciamento pode com-
prometer a manutenção de serviços essenciais 
e a implantação de outras atividades, podendo 
variar o padrão de atendimento conforme con-
trapartida de cada município para a manuten-
ção e extensão de serviços. Assim, a definição de 
serviços mínimos e pactuações nacionais são de 
fundamental importância para assegurar ações 
assistenciais direcionadas ao perfil dos usuários 
que frequentam os CAPS. 

O estudo apresentou limitações ao estudar 
uma amostra sem seleção aleatória, necessitando 
de cautela na generalização dos dados e associa-
ções encontradas. A impossibilidade de relacio-
nar o uso de medicamentos ao diagnóstico e pa-
tologias dos usuários também é uma limitação, 
estudos futuros poderão explorar essa relação a 
fim de confirmar o perfil de utilização de medi-
camentos por paciente e não apenas pelo serviço 
que freqüentam. Por se tratar de um estudo trans-
versal, não é possível acompanhar a evolução do 
perfil das prescrições em momentos distintos ao 
longo do tempo. Alguns dados coletados com-
preendem o relato dos pacientes, estando sujeitos 
ao viés de memória e veracidade das informações 
declaradas. A fim de minimizar as limitações, a 
coleta de dados foi direcionada para os dias com 
funcionamento regular dos CAPS considerando 
o atendimento de diferentes equipes de profis-
sionais e as entrevistas conduzidas em locais re-
servados, sem limite de tempo determinado ou 
qualquer intervenção dos pesquisadores. 

Outra limitação do estudo refere-se a gran-
de variabilidade no tamanho da amostra para 
diferentes critérios avaliados, apontando a difi-
culdade dos pesquisadores na obtenção de dados 
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completos sobre o perfil dos usuários e a resposta 
de todas as perguntas da entrevista realizada. Esta 
limitação pode refletir a deficiência dos serviços 
em obter e armazenar dados dos usuários, rela-
cionada a uma estrutura limitada já identificada 
nestes serviços31, assim como as dificuldades des-
tes usuários interagirem e relatarem todas as in-
formações solicitadas no momento da entrevista. 
Apesar das limitações, cabe ressaltar que o estudo 
é inédito e pioneiro na região, apresentando uma 
abordagem com os usuários dos serviços.

A identificação do perfil dos usuários e carac-
terísticas inerentes a cada uma das modalidades 
dos CAPS, são importantes informações para a 
aperfeiçoamento, implantação e priorização de 
ações estratégicas para os gestores e formulado-
res de políticas públicas. Aliar ações das equipes 
multiprofissionais dos CAPS para informar e 

educar os usuários sobre sua terapia, bem como 
promover estratégias de capacitação profissional 
podem ser alternativas para reforçar a reinserção 
social destes indivíduos e prover maior autono-
mia, conhecimento e compreensão da sua tera-
pia. Nos CAPS ad, usuários em uso de muitos 
medicamentos podem ser um grupo prioritário 
para implantação de serviços de monitoramento 
clínico, nos CAPS II e III o uso crônico de psi-
cofármacos pode requerer atenção dos profissio-
nais para a constante revisão da terapia e princi-
palmente a educação dos usuários, a fim de iden-
tificar e intervir em problemas relacionados aos 
medicamentos. Nos CAPSi o trabalho conjunto 
com a família pode ser uma estratégia importan-
te para educação e orientação sobre o tratamen-
to, ações estas tão essenciais quanto o acesso aos 
CAPS e os recursos terapêuticos oferecidos. 
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